O Plano de Lutas aprovado no VII Congresso


Tendo como base as propostas apresentadas pela tese “Resistência e Luta”, o plano de lutas aprovado ao final do VII Congresso recebeu várias contribuições advindas dos grupos de discussão e aprovadas na plenária final. Assim, sua autoria passa a ser do conjunto dos delegados do VII Congresso e tem a função de nortear as lutas da categoria nos anos que virão. Confira:

1) Intensificar o apoio aos movimentos dos trabalhadores do mundo. Em defesa dos seus direitos;

2) Defender um modelo econômico que garanta um mundo melhor para todos, sem discriminação de classe;
3) Ser contra a retirada dos direitos dos trabalhadores em todo o mundo;
4) Ser contra a interferência dos países imperialistas na soberania de qualquer povo;
5) Ser contra os conflitos armados, que nada mais são do que o financiamento da indústria armamentista;
6) Defender formas limpas e renováveis de energia;
7) Ser contra o projeto neoliberal, lutando contra a precarização do trabalho, as privatizações e o Estado mínimo;
8) Ser contra a privatização e a internacionalização da Amazônia e da água do planeta;
9) Lutar pela preservação do planeta e do universo;

10) Defender o socialismo para a melhoria de vida da classe trabalhadora mundial. Por uma sociedade justa e igualitária;
11) Defender 10% do PIB para a educação pública;
12) Defender o financiamento público para a Educação Profissional Pública;
13) Defender os serviços públicos;
14) Ser contra a terceirização dos serviços públicos;
15) Ser contra a corrupção, lutando pela punição dos corruptos e dos corruptores;

16) Ser contra o trabalho escravo;

17) Ser contra a exploração e a violência contra a mulher, dos idosos, etnias e outras diversidades. Pela criminalização da homofobia. Abaixo o genocídio nos bairros pobres;
18) Defender a Previdência pública;
19) Defender o fim do financiamento privado de campanhas eleitorais;
20) Defender o passe livre para todos;
21) Defender o Estatuto do Idoso e os aposentados;

22) Ser contrário à ampliação de vagas públicas sem recursos financeiros que garantam a qualidade de ensino;
23) Ser favorável à realização de concurso público para a contratação de professores e funcionários para as Escolas Técnicas e Tecnológicas do estado de São Paulo, centralizado por região administrativa do estado;
24) Lutar pela manutenção do vínculo e associação do Ceeteps à Unesp;

25) Ser favorável à implantação da Resolução 63/95 da Unesp, que cria a representação dos três segmentos (docentes, funcionários e estudantes) do Centro Paula Souza no Conselho Deliberativo;
26) Lutar pela redemocratização do Ceeteps, com eleições diretas para todos os cargos eletivos da instituição;
27) Defender a manutenção do regime jurídico de autarquia de regime especial para o Ceeteps;
28) Lutar pela manutenção do caráter público e gratuito da Educação Profissional e Tecnológica do  Ceeteps;
29) Participar das CONAES com propostas e emendas efetivas em todos os estados, por meio das entidades representativas nacionais, garantindo a reintegração da EPT nos níveis médio e superior da educação nacional;
30) Inserir os trabalhadores do Ceeteps no Fórum Estadual de Educação Profissional e Tecnológica do estado de São Paulo;
31) Exigir melhores condições de trabalho e salário, com respeito à política salarial do Cruesp;
32) Criar mecanismos para combater a terceirização e a precarização dos contratos de trabalho;
33) Exigir maior transparência e revisão das regras de atribuição de aulas;

34) Defender a formação continuada para os trabalhadores do Ceeteps nas universidades estaduais paulistas;

35) Ser contra a manipulação e perpetuação em cargos de chefia;

36) Exigir ampla divulgação da grade horária de todos trabalhadores do Ceeteps;
37) Exigir que o Portal da Transparência do Ceeteps seja redesenhado, incluindo a totalidade dos vencimentos de docentes e funcionários, por meio da FAT, pós-graduação e outros serviços pagos pelo Ceeteps;

38) Denunciar ao Ministério Público Federal os altos salários e possíveis abusos na máquina do Estado;

39) Lutar pela implantação da carreira proposta pelo Sinteps, aprovada pelos trabalhadores, com a implantação das jornadas de trabalho, evolução automática, política salarial do Cruesp e 1/3 de hora atividade;

40) Exigir do governo estadual o cumprimento da lei que instituiu a data-base do funcionalismo público estadual;
41) Exigir do Ceeteps o cumprimento das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, com a criação de CIPAS e sua implantação em todas as unidades;
42) Criar uma agenda de formação e informação mais constante para os dirigentes sindicais;

43) Lutar por um Plano Estadual de Educação dentro do Fórum Permanente de Educação;

44) Reivindicar do Ceeteps a ampliação dos espaços para as reuniões sindicais;

45) Lutar por mais representação sindical nas instâncias de base e regionais, para fortalecer a categoria;

46) Fortalecer as redes sociais do Sinteps, com mais visibilidade, por meio de debate4s e apresentações jurídicas e políticas e de interação com todas as áreas que compreendem a atuação do Sindicato;

47) Lutar pela liberação dos dirigentes sindicais, a saber: todos os membros da Diretoria Executiva pelo tempo de duração do mandato; os membros da Diretoria Regional (um mês a cada seis meses) e os membros do Conselho de Diretores de Base (um dia a cada 15 dias);

48) Unificar a luta pela educação pública com as entidades estudantis e de trabalhadores;

49) Continuar a luta pela dotação orçamentária para o Ceeteps de, no mínimo, 2,1% do ICMS – Quota parte estadual, a fim de garantir a manutenção digna da Educação Profissional e Tecnológica pública paulista, com a efetiva participação dos dirigentes sindicais;

50) Tornar transparente a aplicação dos recursos no ensino público, em especial na EPT pública paulista;

51) Lutar contra todas as formas de preconceito;

52) Criar um fórum permanente de debate sobre educação e diversidade;

53) Despender esforços para a orientação dos trabalhadores sobre o crime de assédio moral, a importância da denúncia e do testemunho dos trabalhadores. Criar uma comissão permanente de combate ao assédio moral, orientação e apoio às vítimas deste crime, formada pela Diretoria Executiva e Diretoria Regional do Sinteps;

54) Ser contra qualquer tipo de repressão aos movimentos sociais;
55) Lutar pela prisão e confisco dos bens dos corruptos e corruptores;

56) Em defesa da educação pública, gratuita e de qualidade. Verba pública somente para a escola pública;

57) Defender a escola pública, gratuita, laica, estatal e com qualidade para todos.
